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ADRIANE NOGUEIRA NAVES
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. REAJUSTE DE 
SUBSÍDIOS. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
SUPOSTAMENTE VIOLADO. SÚMULA 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE LEGISLAÇÃO LOCAL. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA  280/STF. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. No caso, a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos de lei 
federal que teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação 
recursal, o que impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF. 
2. Segundo entendimento do STJ, "o reconhecimento do prequestionamento ficto, 
previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração [...] por sua 
vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não apenas a prévia 
oposição de embargos declaratórios, mas também a indicação expressa da ocorrência 
de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial; 
providência não observada no caso em tela" (AgInt no REsp 2.086.411/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023). 
No caso dos autos, a parte não alegou afronta ao art. 1.022 do CPC/2015. 
3. A controvérsia foi dirimida mediante a análise e interpretação da legislação local de 
regência, fato que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, que dispõe: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."  
4. A tese do recurso especial não foi objeto de análise, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, sob o viés pretendido pela agravante, pelo Tribunal de 
origem. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, incide, no ponto, a 
Súmula 211/STJ.  
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 20 de maio de 2024.

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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IMPROVIDO.
1. No caso, a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos de lei 
federal que teriam sido violados, caracterizando, assim, deficiência na fundamentação 
recursal, o que impede a análise da controvérsia. Incidência, por analogia, da Súmula 
284/STF. 
2. Segundo entendimento do STJ, "o reconhecimento do prequestionamento ficto, 
previsto no art. 1.025 do CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no 
acórdão recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração [...] por sua 
vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não apenas a prévia 
oposição de embargos declaratórios, mas também a indicação expressa da ocorrência 
de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, no bojo das razões do recurso especial; 
providência não observada no caso em tela" (AgInt no REsp 2.086.411/DF, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023). 
No caso dos autos, a parte não alegou afronta ao art. 1.022 do CPC/2015. 
3. A controvérsia foi dirimida mediante a análise e interpretação da legislação local de 
regência, fato que atrai a aplicação, por analogia, da Súmula 280/STF, que dispõe: "Por 
ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário."  
4. A tese do recurso especial não foi objeto de análise, a despeito da oposição de 
embargos de declaração, sob o viés pretendido pela agravante, pelo Tribunal de 
origem. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, incide, no ponto, a 
Súmula 211/STJ.  
5. Agravo interno não provido.
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RELATÓRIO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA: Em análise, agravo interno interposto por 

PEDRO ARCANJO COSTA, contra a decisão que conheceu do agravo em recurso 

especial, para não conhecer do recurso especial, pela incidência da Súmula 211/STJ e 

284/STF, por analogia.

Argumenta a parte agravante, em síntese, que:
 

[...]
houve pré-análise, bem como o debate e o julgamento prévio no tribunal 
a quo sobre a matéria infraconstitucional. Diante disso, não há que se 
falar em incidência do enunciado sumular de n.º 211 do Superior 
Tribunal Justiça (fl. 321).

 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou submissão da 

questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo improvimento do recurso. 

É o relatório.

VOTO

MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto 

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada, torna incólume o 

entendimento nela firmado.

Cabe ressaltar que a admissibilidade do recurso especial, tanto pela alínea a

, quanto pela alínea c do permissivo constitucional, exige a clareza na indicação dos 

dispositivos de lei federal supostamente violados, assim como a demonstração efetiva 

da alegada contrariedade, sob pena de incidência da Súmula 284/STF, por analogia.

Com efeito, as razões recursais delineadas no recurso especial estão 

dissociadas dos fundamentos utilizados no aresto impugnado, caracterizando, assim, 

deficiência na fundamentação recursal, o que impede a análise da controvérsia.
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Nesse sentido:
 

O recurso excepcional possui natureza vinculada, exigindo, para o seu 
cabimento, a imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara 
e precisa, dos dispositivos apontados como malferidos pela decisão 
recorrida juntamente com argumentos suficientes à exata compreensão 
da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão (AgInt no AREsp 
2.372.506/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 23/10/2023, DJe de 26/10/2023).

 
 Ademais, na  jurisprudência desta Corte, para que se configure o 

prequestionamento, é necessário que a causa tenha sido decidida à luz dos 

dispositivos legais apontados como contrariados, interpretando-se a sua aplicação ou 

não, ao caso concreto. Nesse contexto:
 

 A simples indicação de dispositivos e diplomas legais tidos por 
violados, sem que o tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, 
obsta o conhecimento do recurso especial, por falta de 
prequestionamento (AgInt nos EDcl no AREsp 2.263.247/RJ, relator 
Ministro Antônio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em 4/12/2023, 
DJe de 7/12/2023).

 Ressalte-se que, de acordo com a jurisprudência do STJ:
 

O reconhecimento do prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do 
CPC/2015, exige a verificação de relevante omissão no acórdão 
recorrido, não obstante a oposição de embargos de declaração. Por sua 
vez, a demonstração da perpetuação da referida mácula demanda não 
apenas a prévia oposição de embargos declaratórios, mas também a 
indicação expressa da ocorrência de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, 
no bojo das razões do recurso especial; providência não observada no 
caso em tela (AgInt no REsp 2.086.411/DF, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023). 

 
No caso dos autos, não houve alegação de afronta ao art. 1.022 do 

CPC/2015. Ausente, portanto, o requisito do prequestionamento, incide a Súmula 

211/STJ. 

Com efeito, da análise dos autos é possível verificar que a apreciação da 

pretensão do recorrente, ainda que sustentada com base em suposta violação à lei 

federal, demandaria, necessariamente, a interpretação da legislação local acerca do 

pagamento de reajuste, considerada pelo acórdão recorrido, o que é inviável na estreita 

via do recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF, por analogia.
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Nesse sentido: 
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. COMPENSAÇÃO 
DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE. DECISÃO FUNDAMENTADA EM LEI 
LOCAL. SÚMULA 280. 1. A Corte regional dirimiu a controvérsia nestes 
termos (fls. 58-63, e-STJ, grifei): "No mesmo sentido, pelo 
desprovimento do recurso, o percuciente parecer de lavra do Procurador 
de Justiça atuante no feito, Dr. Eduardo Roth Dalcin, que acrescentou, 
ainda, que 'os créditos devidos ao Estado a título de honorários 
advocatícios de sucumbência não integram o patrimônio econômico dos 
procuradores do estado, motivo pelo qual é inviável receberem o 
mesmo tratamento dado aos créditos devidos aos advogados privados, 
não se aplicando os artigos 85, § 14, do CPC [Os honorários constituem 
direito do advogado e têm natureza alimentar, com os mesmos 
privilégios dos créditos oriundos da legislação do trabalho, sendo 
vedada a compensação em caso de sucumbência parcial] e 23 da Lei nº 
8.906/1994 [Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento 
ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo 
para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o 
precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor]. A correção 
deste entendimento fica mais evidente a partir da análise da Lei 
Estadual nº 10.298/1994, que "Extingue o Fundo de Assistência 
Judiciária e cria o Fundo de Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do 
Estado e o Fundo de Aparelhamento da Defensoria Pública', 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 54.454/2018 [Dispõe sobre o 
Fundo de Reaparelhamento da Procuradoria-Geral do Estado - 
FURPGE, de que trata a Lei nº 10.298, de 16 de novembro de 19941 ] e 
pela Resolução nº 151/2019 [estabelece o pagamento de prêmio de 
produtividade aos procuradores do Estado], que estabeleceu o prêmio 
de produtividade aos procuradores do Estado. O FURPGE é composto, 
exclusivamente, pelos valores arrecadados dos honorários de 
sucumbência devidos em razão da vitória da PGE/RS em ações 
judiciais, a indicar que integram o patrimônio do ente público, razão pela 
qual é viável a compensação pretendida e deferida". 2. A questão 
controvertida nos autos foi solucionada, pelo Tribunal de origem, com 
fundamento na interpretação da legislação local (Lei Estadual 
10.298/1994, Decreto Estadual 54.454/2018 e Resolução 151/2019). 
Logo, a revisão do aresto, na via eleita, encontra óbice na Súmula 280 
do STF. 3. A decisão impugnada encontra-se em conformidade com a 
jurisprudência do STJ de que os honorários advocatícios de 
sucumbência, quando vencedora a Fazenda Pública, não constituem 
direito autônomo do procurador judicial, porque integram o patrimônio 
público do ente público, de modo a permitir, nessa hipótese, a 
compensação da verba honorária devida ao ente público com o 
montante a que o credor tem direito de receber do Estado, via 
precatório. 4. Agravo Interno não provido (AgInt no AREsp 
2.330.769/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 30/10/2023, DJe de 18/12/2023).
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 Isso posto, nego provimento  ao recurso.  
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ADRIANE NOGUEIRA NAVES

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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